
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2818152 - MT (2024/0453510-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : JOAQUIM FELIPE SPADONI - MT006197

JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735
AGRAVADO : J F A DE A (MENOR)
REPR. POR : F V DE A
ADVOGADO : CRISTINA NASCIMENTO CAFE - MT032382

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. PLANO DE SAÚDE. COPARTICIPAÇÃO. PERCENTUAL

ABUSIVIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que
não há ilegalidade na contratação de plano de saúde em regime de
coparticipação, seja em percentual seja em montante fixo sobre os valores
das despesas médico-hospitalares, desde que não haja a instituição de
fator que limite seriamente o acesso aos serviços de assistência à saúde, a
evidenciar comportamento abusivo da operadora, como ocorreu no caso
dos autos.
3. Na hipótese, o acórdão recorrido concluiu que o percentual da cláusula
de coparticipação era oneroso e rever tais fundamentos encontra óbice nas
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial,
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor
da Súmula nº 211/STJ.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do13/05/2025 19/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .21 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. PLANO DE SAÚDE. COPARTICIPAÇÃO. PERCENTUAL

ABUSIVIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que
não há ilegalidade na contratação de plano de saúde em regime de
coparticipação, seja em percentual seja em montante fixo sobre os valores
das despesas médico-hospitalares, desde que não haja a instituição de
fator que limite seriamente o acesso aos serviços de assistência à saúde, a
evidenciar comportamento abusivo da operadora, como ocorreu no caso
dos autos.
3. Na hipótese, o acórdão recorrido concluiu que o percentual da cláusula
de coparticipação era oneroso e rever tais fundamentos encontra óbice nas
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial,
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor
da Súmula nº 211/STJ.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo contra a inadmissão de recurso especial interposto por
UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. O apelo extremo, com
fundamento no artigo 105, III, alíneas "a" e "c" da Constituição Federal, insurge-se
contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso assim
ementado:

 
"RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO - IMPROCEDÊNCIA - PLANO DE SAÚDE -
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA - CID-10 F-84.0 - COBERTURA QUE
COPARTICIPAÇÃO - PREVISÃOEXTRAPOLA OS LIMITES CONTRATUAIS -
CONTRATUAL - POSSIBILIDADE – COBRANÇA QUE NÃO DEVE
ULTRAPASSAREM 02 (DUAS) VEZES O VALOR DA MENSALIDADE DO
PLANO CONTRATADO - DANOS MORAIS – NÃO CONFIGURAÇÃO -
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
A colenda Corte do STJ já pacificou o entendimento quanto à licitude da
cobrança de coparticipação quando livremente pactuada entre as partes,
através do recurso repetitivo que deu origem ao TEMA 1032, porém, os
valores cobrados a título de coparticipação (participação nas despesas
médicas) não devem ultrapassar em duas vezes o valor da mensalidade do
plano de saúde contratado, eis que tal valor se equipara ao da mensalidade
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cobrada pela requerida na modalidade tradicional, ou seja, se o pagamento
da mensalidade na modalidade tradicional cobre todos os procedimentos
ofertados pela requerida/apelada, o valor do plano com coparticipação,
cobrado em duas vezes o valor da mensalidade do plano contratado,
beneficia o paciente que necessita do tratamento e possibilita o acesso às
terapias para o seu desenvolvimento.
A operadora de plano de saúde não pratica ato ilícito gerador de dano moral,
por si só, ao negar a cobertura de determinado procedimento, segundo sua
interpretação contratual. Precedentes do STJ (AgInt no REsp 1270321/RS;
AgInt no REsp 1790810/SP e AgInt no REsp 1812237/SP)" (e-STJ fls. 723
/724).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
Nas presentes razões, a recorrente aduz divergência jurisprudencial com

relação ao artigo 16, VIII, da Lei nº 9.956/1998.
Menciona que
 
 

"(...) a alteração do contrato (percentual/valor a ser cobrado a
título de coparticipação) de forma unilateral pelo Judiciário, acarretará
desiquilíbrio contratual/financeiro. E, em consequência deste desiquilíbrio
contratual, ou o plano de saúde é levado a falência, ou repassará esse
déficit as próximas mensalidades de plano de saúde, causando, ao fim,
prejuízo deliberado ao consumidor. Desta feita, enquanto o brilhante
entendimento do acórdão paradigma dá a interpretação assertiva do
dispositivo de lei, o acórdão guerreado rechaça completamente o regramento
legal" (e-STJ fl. 814).
 
 
Pleiteia pela reconsideração do julgado.
Contrarrazões às e-STJ fls. 827/855.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Quanto à matéria da coparticipação, o Tribunal de origem assim se

manifestou:
 
 

"(...)
Logo, não há ilegalidade ou abusividade na contratação de plano

de saúde em regime de coparticipação, expressamente contratada e
informada ao consumidor.

Todavia, nota-se que o percentual de 30% cobrado sobre cada
sessão das terapias realizadas pela parte autora dificulta muito a
continuidade do tratamento, pois restringe o acesso às terapias indicadas
para desenvolvimento social da menor.

Ressalta-se que este Tribunal de Justiça, quando do julgamento
do recurso de apelação nº 10000147-03.2022.8.11.0019, decidiu pela
legalidade da cobrança de coparticipação nas terapias para os portadores
de transtorno de espectro autista - TEA, porém, impondo um teto de
cobrança pelas operadoras, ou seja, 'um fator limitador que determina a
cobrança da coparticipação fixada em duas vezes o valor do plano', a fim de
não prejudicar o tratamento da parte consumidora, bem como contratado
manter o equilíbrio contratual entre as partes.

(...)
Desse modo, a cobrança da coparticipação deve limitar-se em

relação ao tratamento indicado pelo médico que acompanha o menor em até
2 (duas) vezes o valor da mensalidade, motivo pelo qual deve ser reformada
a sentença singular neste ponto" (e-STJ fls. 743/746).
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Observa-se que a conclusão adotada pela Corte Estadual encontra-se em

harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada no sentido
de que não é abusiva cláusula contratual de plano privado de assistência à saúde que
estabeleça a coparticipação do usuário nas despesas médico-hospitalares, em
percentual sobre o custo de tratamento médico realizado sem internação, desde que
não caracterize financiamento integral do procedimento por parte do usuário, ou fator
que limite seriamente ou inviabilize o acesso aos serviços de assistência à saúde,
como ocorreu no caso dos autos.

Nesse sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. CISÃO PARCIAL DA PESSOA
JURÍDICA. ASSUNÇÃO DA POSIÇÃO PROCESSUAL DA PESSOA JURÍDICA
CINDIDA. SUCESSÃO PROCESSUAL. PLANO DE SAÚDE DE AUTOGESTÃO.
CDC. INAPLICABILIDADE. TRATAMENTO ANTINEOPLÁSICO.
MEDICAMENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. PRESCRIÇÃO NÃO
ENQUADRADA NAS DIRETRIZES DE UTILIZAÇÃO. RECUSA INDEVIDA DE
COBERTURA. COPARTICIPAÇÃO. LEGALIDADE. JUÍZO DE RAZOABILIDADE.
DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR ARBITRADO. PROPORCIONALIDADE.
(...)
7. Não há falar em ilegalidade na contratação de plano de saúde em regime
de coparticipação, seja em percentual sobre o custo do tratamento seja em
montante fixo (art. 16, VIII, da Lei nº 9.656/1998), sendo vedada a
instituição de fator que limite seriamente o acesso aos serviços de
assistência à saúde, a evidenciar comportamento abusivo da operadora?
(AgInt no AREsp n. 1.695.118/MG, Terceira Turma, julgado em ,3/4/2023
DJe de ).13/4/2023
8. Na ausência de indicadores objetivos para o estabelecimento dos
mecanismos financeiros de regulação e com o fim de proteger a dignidade do
usuário, no que tange à sua exposição financeira, mês a mês, é razoável
fixar como parâmetro, para a cobrança da coparticipação, o valor equivalente
a uma mensalidade paga, de modo que o desembolso mensal realizado, por
força do mecanismo financeiro de regulação, não seja maior que o
correspondente à contraprestação paga pelo titular.
9. A recusa indevida de cobertura, pela operadora, capaz de agravar a
situação de aflição e angústia a que já estava submetida a beneficiária ? por
força da notória gravidade da própria doença (câncer de mama) e da
premente necessidade dos medicamentos que lhe foram prescritos ?,
ultrapassa o mero dissabor provocado pelo descumprimento contratual e, por
isso, configura dano moral.
10. Em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de indenização
por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas peculiaridades
fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados em hipóteses
excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade? (REsp n. 1.885.384/RJ, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ), excepcionalidade essa,18/5/2021 24/5/2021
todavia, que não está presente na hipótese.
10. Recurso especial conhecido e parcialmente provido" (REsp 2.098.930
/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).20/8/2024 22/8/2024
 

 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. RECUSA
INDEVIDA. ANS. ROL TAXATIVO. MITIGAÇÃO. TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA. COBERTURA OBRIGATÓRIA. COPARTICIPAÇÃO INCABÍVEL.
REVISÃO. ABUSIVIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
(...)
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7. Não é abusiva cláusula contratual de plano privado de assistência à
saúde que estabeleça a coparticipação do usuário nas despesas médico-
hospitalares, em percentual sobre o custo de tratamento médico realizado
sem internação, desde que não inviabilize o acesso à saúde.
(...)
9. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp 2.045.203/SP, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).22/4/2024 25/4/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.
1. Violação ao artigo 1.022 do NCPC não configurada. Acórdão estadual que
enfrentou todos os aspectos essenciais à resolução da controvérsia de forma
ampla e fundamentada, manifestando-se sobre as teses apresentadas pelas
partes, sem qualquer vício. Consoante entendimento desta Corte, não
importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota para a
resolução da causa fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida
pela parte recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta. 
Precedentes.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte não é abusiva cláusula
contratual de plano privado de assistência à saúde que estabeleça a
coparticipação do usuário nas despesas médico-hospitalares, em
percentual sobre o custo de tratamento médico realizado sem
internação, desde que a coparticipação não caracterize
financiamento integral do procedimento por parte do usuário, ou

(REsp 1.566.062/RS, Rel.fator restritor severo ao acesso aos serviços 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe de 1º/7
/2016).
3. Esta Corte já firmou o entendimento no sentido de que não há se falar na
ocorrência de dano moral indenizável quando a operadora se nega a custear
tratamento médico com base em previsão contratual que excluía a cobertura
da referida terapêutica, ou seja, com base em dúvida razoável.
4. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional
impedem a apreciação do reclamo pela alínea c, ficando prejudicada a
análise do dissídio jurisprudencial. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp 1.940.930/SE, Rel. Ministro
MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -8/4/2024 11/4/2024
grifou-se).
Ademais, rever as conclusões das instâncias ordinárias com relação ao

valor cobrado a título de coparticipação, exigiria o revolvimento de fatos, de provas dos
autos e de cláusulas contratuais, providências inviáveis no recurso especial em
virtude dos óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Quanto ao tema:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. INTERNAÇÃO PARA TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO. FUNDAMENTOS
DA CONFIGURAÇÃO DOS DANOS MORAIS E DO VALOR DA INDENIZAÇÃO
NÃO REFUTADOS NO PRESENTE RECURSO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. CIÊNCIA DO CONSUMIDOR DAS LIMITAÇÕES
DE COBERTURA E PERCENTUAIS DE COPARTICIPAÇÃO. REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E ANÁLISE E
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE
CONHECIDA, DESPROVIDO.
(...)
3. A revisão das conclusões estaduais - quanto ao desconhecimento pelo
consumidor das limitações de cobertura e dos percentuais de coparticipação
- demandaria necessariamente a interpretação de cláusulas contratuais e o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providências vedadas no
âmbito do recurso especial, ante os óbices dispostos nas Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, desprovido"
(AgInt no AREsp 2.507.568/PE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).7/10/2024 9/10/2024
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"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. RECUSA
INDEVIDA. ANS. ROL TAXATIVO. MITIGAÇÃO. TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA. COBERTURA OBRIGATÓRIA. COPARTICIPAÇÃO INCABÍVEL.
REVISÃO. ABUSIVIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
(...)
8. Na hipótese, rever a conclusão firmada pelas instâncias ordinárias, no
sentido de que houve abusividade pelo plano de saúde e de que não há falar
em coparticipação, e acolher a tese recursal, de que a cláusula contratual
que prevê o pagamento da mesma não é onerosa, exigiria o revolvimento de
fatos, de provas dos autos e de cláusulas contratuais, providências inviáveis
no recurso especial em virtude dos óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
9. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp 2.045.203/SP, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).22/4/2024 25/4/2024
Por fim, no tocante à tese jurídica referente à possibilidade de cobrança do

saldo remanescente das prestações futuras, observa-se dos autos tal matéria não foi 
objeto de debate pelas instâncias ordinárias, e apesar de opostos embargos de
declaração com a finalidade de sanar omissão porventura existente, não indicou a
parte recorrente a contrariedade ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil.

Assim, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na
Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

Importa ressaltar que falta de prequestionamento inviabiliza o recurso
especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PEDIDO PARA RESSARCIMENTO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS.
SUPOSTA AFRONTA AOS ARTIGOS 1º, § 1º, b, 10, § 3º, DA LEI 9.656/1998,
C/C ARTIGO 422, DO CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO
PREVISTO NO ART. 1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE REEXAME DE
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As matérias referentes aos artigos 1º, § 1º, b, 10, § 3º, da Lei 9.656
/1998, não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da
oposição de embargos de declaração, não se configurando o
prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via especial
(Súmulas 282 do STF e 211 do STJ).
2. Ressalto que o STJ não reconhece o prequestionamento pela simples
interposição de embargos de declaração. Persistindo a omissão, é necessária
a interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 do CPC de 2015,
sob pena de perseverar o óbice da ausência de prequestionamento.
3. 'A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art.
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei'. (REsp
1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado
em , DJe ).04/04/2017 10/04/2017
4. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de afastar a determinação do
tribunal local quanto ao custeio de todo um tratamento fora do escopo
contratual, em detrimento dos regulamentos e normas restritivas que buscam
a proteção do equilíbrio atuarial e mensalidades de custo menor do referido
plano de saúde, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos
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termos da Súmula 7 do STJ, e impede o conhecimento do recurso por ambas
as alíneas do dispositivo constitucional.
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.086.645/SP, Rel. Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em , DJe de 23/8/2022

).31/8/2022
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, os honorários

sucumbenciais fixados pelas instâncias ordinárias, devidos pela ora recorrente, devem
ser majorados para R$ 2.000,00 (dois mil reais), atualizados desde o arbitramento na
origem, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.818.152 / MT
Número Registro: 2024/0453510-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10444186520218110041

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : JOAQUIM FELIPE SPADONI - MT006197

JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735
AGRAVADO : J F A DE A (MENOR)
REPR. POR : F V DE A
ADVOGADO : CRISTINA NASCIMENTO CAFE - MT032382

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do13/05/2025 19/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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